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A natureza de Donna Haraway: coiotes, xenogênese e FC




“Você caiu do céu”[1], informa Coiote à menina, única sobrevivente de um acidente aéreo. Ela não saiu incólume, entretanto: perdeu um dos olhos. Mais tarde, quando Coiote, em forma de mulher, a conduz ao país dos bichos, onde todos têm aspecto humano e vivem de maneira comunal na diferença específica, Gal ou Myra, a menina, ganhará um novo olho em um ritual. Fabricado pelo xamã Gaio-Azul a partir de resina de pinheiro – ou roubado de Coiote –, o olho, assemelhado a uma bola de gude amarela, é enfiado com força na cavidade ocular da garota, que passa a ter um olho humano e um olho animal (mítico?). Ao final do conto de Ursula K. Le Guin, Coiote é atraída para fora do país que ela mesma construíra, cada vez menor devido à pressão exercida pela civilização dos homens, e é assassinada por eles. Myra, que havia se tornado sua filha, é então instada pelos outros habitantes da terra dos bichos a retornar a seu povo de origem. Ela vai, mas sem abrir mão de seu olho-coiote, olho-doado-por-Gaio-Azul, olho-sangue-de-árvore, olho-prótese-xamânica, olho-mais-que-humano.




“Meus olhos foram criados com o sangue de quem?”, Donna Haraway pergunta a si mesmo e a quem lê o ensaio “Conhecimentos situados: a questão da ciência no feminismo e o privilégio da perspectiva parcial”, em um de seus momentos mais marcantes. Ver não é um ato inocente, nem mesmo para uma criança. Espreitam sempre os “truques divinos” – de um lado, a objetividade imparcial que pretende ter o poder de reunir todas as perspectivas e ver de fora delas e, do outro, o relativismo que, ao nivelar todos os pontos de vista como se valessem o mesmo, constitui o seu “gêmeo especular”. Dois ardis: afirmar ver de todos os lugares sem estar em lugar nenhum; declarar estar em todos os lugares e não ver de nenhum. “Todo conhecimento é marcado”, produzido por atravessamentos de raça, classe e gênero; os corpos tradicionalmente marcados estão bem familiarizados com essa noção. A novidade na afirmação de Haraway está, em primeiro lugar, na atribuição de um corpo a qualquer um que faça uma reivindicação de verdade, ou seja, na disseminação das marcas identitárias, o que não acaba com a assimetria, contudo, mas engendra uma outra concepção de objetividade. A objetividade, defende a autora, depende de perspectivas parciais, por oposição à onisciência e ao relativismo. 






	A única posição a partir da qual a objetividade não poderia de modo algum ser praticada e honrada é a posição do mestre, do Homem, do Deus uno, cujo Olho produz, apropria e ordena toda diferença. Ninguém nunca acusou o Deus do monoteísmo de objetividade, somente de indiferença. 







Se é certo que o truque divino depende do apagamento das marcas identitárias do sujeito que conhece, bem como de seus instrumentos ópticos, situar o conhecimento não diz respeito a simplesmente visibilizar essas marcas – o que manteria a divisão entre sujeito e objeto, além da autoidentidade. Enganam-se, portanto, aqueles que creem estar sempre e de uma só vez em um mesmo lugar[2]. A situacionalidade do situado diz respeito a quem produz o conhecimento, a quando, com quais instrumentos e em quais enquadramentos institucionais e de poder ele será produzido, assim como à relação com outros (humanos e mais-que-humanos) que vão coformar esse conhecimento. Desse modo, conhecer é diferir, na medida em que se é parcial, não pronto, jamais acabado; é entrar em relação com o mundo enquanto agente, nunca objeto passivo. É uma questão de sair do regime da representação e reassombrar-se com a animação da matéria[3]. Gal, a menina do conto de Le Guin, mira o(s) mundo(s) por meio de dois olhos distintos. Seu eu foi cindido no momento em que, após o acidente aéreo, sem um dos olhos, é interpelada por Coiote – e responde. Myra aprende a conversar com Coiote, ainda que não entenda muito bem seus modos, e se torna sua parenta.




Publicado originalmente em 1991, A reinvenção da natureza é uma compilação de artigos escritos entre 1978 e 1989 que tornaram Haraway célebre – até onde é possível conjugar academia e celebridade – e, ao mesmo tempo, um livro que se sustenta por si, com narrativa e questões que se desdobram. Como reiterado pela autora, o grande tema naquele momento de sua trajetória concernia aos processos semióticos e materiais que constituíam o que se compreende por natureza; “o que pode contar como natureza?”, ela resume. Contudo, afirmar que a natureza é feita não é o mesmo que dizer que ela é inventada ex nihilo ou criada por cada grupo ou indivíduo pelo poder de uma linguagem que se ergue para além da materialidade, mas um enunciado materialista radical: “O discurso é corpóreo. Não é incorporado, como se estivesse preso em um corpo. É corpóreo e corporizante, faz corpo e faz mundo.”[4] 




A primeira parte do livro, “Natureza como sistema de produção e reprodução”, situa-nos muito além (aquém) do país fabricado por Coiote. Trata-se daquele outro país, ou melhor, dos territórios disputados pelas ciências com o objetivo de encontrar, confirmar e desencontrar as origens da cultura humana. De uma certa cultura, claro. Os três capítulos-artigos dessa parte, mais os dois primeiros da segunda, “Leituras contestadas: naturezas narrativas”, lançam o leitor dentro da grande (des)ordem primata, reverberando Primate Visions: Gender, Race, and Nature in the World of Modern Science [Visões primatas: gênero, raça e natureza no mundo da ciência moderna], publicado em 1989, mas trazem consigo outros tons. “A empreitada biológica: sexo, mente e lucro da engenharia humana à sociobiologia” é inclusive a reelaboração de um dos capítulos de Primate Visions, “A Pilot Plant for Human Engineering: Robert Yerkes and the Yale Laboratories of Primate Biology, 1924-42” [Uma planta piloto para a engenharia humana: Robert Yerkes e os Laboratórios de Biologia de Primatas de Yale, 1924-42], ao qual é acrescida uma seção sobre a sociobiologia de Edmund O. Wilson e suas consequências para o desenvolvimento de uma ciência feminista. Ao longo de toda essa parte, Haraway escava a história das ciências no século XX para mostrar como primatas outros-que-humanos não deixaram de ser arrolados para figurar o natural originário do cultural humano. Esse movimento, qual seja, o que projeta sobre os animais uma característica de certa sociedade humana para naturalizá-la e, em seguida, trazê-la de volta para a sociedade purificada da sujeira política ou cultural que anteriormente poderia tê-la manchado, isto é, um movimento que blinda determinada característica pela qualidade imaculada da natureza considerada reino outro, tábula rasa, pura fisiologia separada da cultura e, portanto, inescapável, aparecerá diversas vezes. Em “Sociologia animal e uma economia natural do corpo político: uma fisiologia política da dominação”, por exemplo, leremos que experimentos sociais feitos com macacos resos pelo primatógo Clarence Ray Carpenter no final dos anos 1930 levaram “o princípio político da dominação” a transformar-se em “princípio científico legítimo da dominação como uma propriedade natural com base físico-química”. A crítica de Haraway direciona-se, desse mo­do, tanto à noção de uma natureza livre de cultura e às suas consequências insidiosas – mais tarde em sua obra ela passará, influenciada pelo antropólogo Bruno Latour, a usar o termo “naturalcultural” – quanto aos dispositivos experimentais e suas perguntas. 




A filósofa e psicóloga Vinciane Despret, muitos anos mais tarde, em Habiter en oiseau [Viver como um pássaro], deploraria a prática, ainda comum, de procurar a origem de alguns dos piores traços de nosso mundo em comportamentos animais, o que levaria à invenção de uma natureza reificada e de uma cultura inesquivável, no lugar de “abrir a imaginação ao honrar as invenções” das outras espécies a fim de “multiplicar os mundos em vez de reduzi-los aos nossos”[5]. Assim como Despret, Haraway é uma defensora das práticas científicas responsáveis e de seus bons modos; para ela, também importam as perguntas feitas aos animais. Se “em um sentido estrito, a ciência é o nosso mito”, como se lê em “O passado é a zona contestada: natureza humana e teorias da produção e reprodução nos estudos do comportamento primata”, é no sentido de que são as ciências que produzem nossos mitos de origem, aqueles que dizem de onde viemos, quem somos e tornam certos futuros mais possíveis que outros. Quando animais são instados a encarnar o testemunho vivo do passado humano dentro de limites guardados pela grande divisão entre natureza e cultura, os atores de todas as histórias envolvidas no mito fundador resultante estão em perigo: minorias humanas, animais outros-que-humanos e por aí vai. Se em 2016 Haraway transformaria em uma espécie de refrão que “importam quais histórias contam histórias”, em “A disputa pela natureza primata: filhas do homem-caçador no campo, 1960-80” ela exortava “as feministas de todas as partes do campo cultural e com todas as suas diferenças” a entrarem “na disputa por contar histórias e por estabelecer as condições históricas para imaginar enredos”. O passado, portanto, não é apenas uma zona contestada, mas o nome de um conflito; articular um projeto feminista de ciência é reivindicar e produzir um lugar e uma voz nesse conflito.




Um uivo é uma voz. A voz dos lobos, dos cães, das raposas, dos coiotes. Coiote é o trickster por excelência em muitas cosmogonias indígenas da América do Norte, no lugar que hoje chamamos Califórnia (um pouco mais ao norte, Gaio-Azul também é trickster). Um trickster é uma figura astuciosa, ardilosa, transgressora, um trapaceiro malandro, ambivalente, benfeitor, bufão e sempre liminar. Há uma frase que se repete em dois capítulos de A reinvenção da natureza, a primeira vez concluindo o já referido “Conhecimentos situados” e a segunda no artigo que imediatamente se segue a ele, intitulado “A biopolítica dos corpos pós-modernos: constituições do eu no discurso do sistema imunológico”. É um enunciado ontopolítico-epistemológico – em um movimento tipicamente filosófico, apresenta uma concepção de mundo para, assim, derivar o método de conhecimento exigido por ele. A diferença, nesse caso, é que, por ser situado, esse método é um modo de relação, ou seja, é político. Nesse enunciado, Haraway fala “[d]o mundo como trickster codificador com o qual precisamos aprender a conversar”. A primeira consequência de conceber o mundo como um trickster é, conforme afirmado antes, a implosão da ilusão de que o dualismo sujeito-objeto tenha valor de paradigma e seja garantia de objetividade; só há relação de conhecimento entre sujeitos, ainda que mais-que-humanos. Poderíamos dizer também: entre agentes, atores ou em agenciamentos (ainda que mais-que-humanos). Mas o fato de se tratar de um trickster, e, como é manifesto, de Coiote, dá um sabor especial à coisa toda. Le Guin, em um ensaio chamado “A Non-Euclidean View of California as a Cold Place to Be” [Uma visão não euclidiana da Califórnia como um lugar frio a se estar] nos lembra de que Coiote “nunca esteve no Éden, pois coiotes vivem no novo mundo. Expulsos pelo anjo com a espada flamejante, Eva e Adão ergueram suas cabeças tristonhas e viram Coiote, que sorria”[6]. 




Coiote, a codificadora, é indígena da América. Não esteve no Paraíso, portanto não conhece a Queda nem sabe o que é pecado. Não foi condenada a ter que ganhar o pão com o suor do rosto. Já morreu e voltou diversas vezes, entretanto sem martírio. Contam-se muitas histórias a seu respeito, desde o começo do mundo – que pode se confundir com ela ou ter sido por ela fabricado. Ela também pode ter introduzido o mal ou a mentira no mundo, presenteado a humanidade com o fogo, a técnica. Quem sabe? Ela é capaz de todas essas coisas; além disso, “é a melhor trapaceira que há, pois trapaceia a si mesma”[7]. Fazer ciência de modo responsável e consequente passa necessariamente por aprender a conversar com ela. Ou, pelo menos, a puxar conversa, pois, embora possa por vezes assumir forma humana, Coiote é outra. E, sendo outra, lembra-nos também de todos os não nós, humanos e variados, nos quais nos emaranhamos e com os quais entramos em relação. 




Coiote é chamada para figurar o mundo no último capítulo do livro, “A biopolítica dos corpos pós-modernos”. Esse artigo é dedicado a Robert Filomeno, conhecido como Bob, companheiro de Jaye Miller, ex-marido de Haraway. Filomeno, um homem gay, faleceu em decorrência de aids em 1986. Àquela altura, moravam na mesma propriedade ele, Miller, Haraway e o companheiro dela, Rusten Hogness, na pequenina Healdsburg, no condado de Sonoma, na Califórnia. Em entrevista, quando questionada sobre como definiria a carne do corpo [flesh], Haraway insistiu na junção entre a materialidade e a semiose. 






	A carne não é mais real do que um gene. Mas a semiose materializada da carne sempre inclui os tons de intimidade, de corpo, de sangramento, de sofrimento e de suculência. A carne é sempre meio úmida. É claro que não se pode usar a palavra “carne” sem entender vulnerabilidade e dor.[8]







Jaye Miller faleceu algum tempo depois, também por complicações devidas à aids, em 1991, o ano de lançamento de A reinvenção da natureza. Haraway e Hogness ajudaram nos cuidados para com Filomeno e foram os principais cuidadores de Miller. Nessa mesma entrevista, a autora conta que, para ela, “palavras e linguagem estão mais intimamente relacionadas à carne que a ideias” e que isso passa por uma “profunda formação no simbolismo e na sacramentalidade católicos – nas doutrinas da encarnação e da transubstanciação”, que são “intensamente físicas”: “a simbolização implacável na vida católica não está apenas ligada ao mundo físico, ela é o próprio mundo físico”, “as noções de signo e carne são profundamente entrelaçadas”[9].




Quando Haraway afirma que “importam quais histórias contam histórias” [it matters what stories tell stories], portanto, trata-se de uma maneira de dizer algo que sempre foi crucial para ela no que tange à possibilidade da “materiação” [mattering], da materialização: que as histórias fazem matéria, que a matéria é animada e que signo e carne estão resolutamente emaranhados. No presente livro, a palavra “carne” aparece pontualmente em “No princípio era a palavra: a gênese da teoria biológica”, em uma provocação tipicamente harawayana a respeito de intelectualidades patrilineares e carne feminina (codificada como natureza e materialidade) na história da ciência. Em “‘Gênero’ para um dicionário marxista: a política sexual de uma palavra”, “carne” vai aparecer justamente no momento em que diferenças de raça e, portanto, de sentidos de gênero e feminismos são discutidas. É a carne marcada, mutilada, “virada do avesso” da mulher escravizada que se contrapõe à posição marcada do sujeito do feminismo branco. Afinal, se as “mulheres livres no patriarcado branco dos Estados Unidos eram trocadas em um sistema que as oprimia”, que visava a (re)produção de uma certa organização de parentesco, como demonstrou Gayle Rubin por meio de Lévi-Strauss e Lacan no seu seminal “O tráfico de mulheres”, “as mulheres brancas [também] herdavam as mulheres negras e os homens”. 




A desnaturalização do conjunto de mulheres, aliás, permeia três dos mais conhecidos capítulos-artigos do livro: os já citados “Conhecimentos situados” e “‘Gênero’ para um dicionário marxista”, além de “Um manifesto ciborgue: ciência, tecnologia e feminismo socialista no final do século XX”. Nesse texto, Haraway anuncia, perguntando-se:






	Não existe nada no ser “fêmea” que una naturalmente as mulheres. Não existe sequer um estado como esse de “ser” fêmea, em si mesma uma categoria altamente complexa construída em discursos científicos sexuais disputados e outras práticas sociais. Consciência de gênero, raça ou classe é uma conquista forçada sobre nós pela terrível experiência histórica das realidades sociais contraditórias do patriarcado, colonialismo e capitalismo. E a quem chamo de “nós” em minha retórica? Quais identidades estão disponíveis para fundamentar um mito tão potente chamado “nós”, e o que poderia motivar o alistamento nessa coletividade?







“Nós”, as mulheres; “nós”, as fêmeas, não passamos de um mito. Claro, um mito com muito poder de ação no mundo, “pesadelo da narrativa imaginária, e real demais, do sexo e da raça”, tal como é fraseado em “‘Gênero’ para um dicionário marxista”. No “Manifesto ciborgue”, Haraway vai sugerir a afinidade no lugar da identidade; “vínculo político”. Aliás, curiosos parênteses aparecem no corpo do texto definindo o termo: “afinidade: […] aparentado não por sangue, mas por escolha; apelo de um grupo químico nuclear por outro; atração”. Não é difícil perceber que a preferência pelo afim no lugar do consanguíneo, além da transgressão de fronteiras entre animais humanos, outros-que-humanos e máquinas, já prefigurava o conceito de parentesco estranho [oddkin], desenvolvido anos depois em Ficar com o problema: fazer parentes no Chthuluceno.




No “Manifesto ciborgue” há uma frase que reverbera aquela do mundo como trickster codificador. No momento em que eram construídas “as ciências da comunicação e as biologias modernas”, Haraway escreve, ambas objetivavam “a tradução do mundo em um problema de codificação”. Não se trata, como nos outros capítulos-artigos, de uma conversa com um mundo-matéria-viva, com um mundo-coiote, mas do íncubo de um mundo comum composto por texto-sem-carne, devaneio de uma língua comum, decifração devoradora da diferença. Par dicotômico da heteroglossia, em “Conhecimentos situados” é o contrário da “fênix que irá falar em todas as línguas de um mundo de pernas para o ar” de “‘Gênero’ para um dicionário marxista”, da “heteroglossia infiel” do final do manifesto, “política cultural radical”. A morte de Coiote, o metamorfo.




Enquanto a Coiote desta apresentação foi a de Ursula K. Le Guin, em A reinvenção da natureza a autora favorita é Octavia Butler, cujo Despertar, primeiro volume da série “Xenogênese”, fecha o livro. Para muitas autoras feministas, a psicanálise foi e tem sido uma linguagem potente para a constituição de uma teoria e um léxico críticos, bem como para escapar da misoginia presente na teoria e na prática filosóficas. Haraway, por sua vez, considera que “o discurso teórico psicanalítico enquanto discurso político é sobredeterminado a naturalizar o mundo em termos de histórias europeias”. Sua aproximação à FC – “ficção científica, fantasia científica, fabulação coespeculativa, feminismo coespeculativo” – foi, então, um modo de desviar da psicanálise e “teorizar sobre as mesmas questões”, “chegar a alguma compreensão do inconsciente, algum entendimento do inesperado, das condensações, das irrupções, das estruturas das histórias que não estão sob nenhum tipo de controle linear”[10]. Como era de se esperar, a escolha pela FC não tem a ver com uma origem mais pura desta em detrimento da psicanálise – afinal de contas, nada mais imperialista que seus epicentros: Estados Unidos e União Soviética. A FC é suja e, por isso, interessante. Além do mais, igual a tudo que é marcado como de gênero [genre], é considerada menor, ignorante e escapista, sobretudo diante do cânone. Liberada da atenção da crítica séria, esse “conjunto muito culturalmente específico de práticas poluídas”[11] abre-se à experimentação. Para além de imaginação e imaginário – casos de psicanálise –, o que interessa a Haraway é o possível: “penso na FC como práticas linguísticas […] que dizem respeito a uma abertura que vise alcançar a possibilidade, alcançar um inconsciente que não esteja ligado à noção de imaginação do século XIX, com a qual a psicanálise tem uma ligação histórica profunda”[12].




Em “A biopolítica dos corpos pós-modernos”, capítulo-artigo encarnado, Coiote caminha sinuosa à noite com seus olhos-prótese, olhos de resina, fabricados com carne animal e vegetal, e observa de relance o incêndio que varreu uma geração inteira, como Haraway certa vez chamou a epidemia de aids. Aqui, no país dos humanos, quem e o quê contam como importam eu/self e não eu/non-self, fazem matéria e mundo. As metáforas, “junção entre figurativo e factual”[13], verdadeiros sacramentos, de­vem ser usadas com responsabilidade, pois engendram tempos, lugares, relações, políticas, corpos e outros diferentes. O locus privilegiado será o sistema imunológico, palco de imaginações militares e científicas baseadas em fronteiras, que se retroalimentam em termos de mesmo e outro/eu e não eu. Nesse sentido, o sistema imunológico é descrito como um sistema de defesa (fronteiras) contra “outros” (imigrantes, “aliens”), isto é, não eus, que são eliminados para manter a saúde do organismo. 




Haraway também investiga o que, nos discursos científicos, constitui um “eu” individual, por diferença à espécie. Nesse momento, o Richard Dawkins de The Extended Phenotype [O fenótipo estendido] é convocado para desfazer a noção de unidade ou de limites bem estabelecidos entre eu/não eu em organismos. Nesse livro, o biólogo teoriza que um determinado fenótipo pode ser a expressão compartilhada dos genes de mais de um “organismo” – por exemplo, a concha de um caracol seria o resultado de uma “conversa” entre o gene de trematódeos, parasitas que vivem dentro do caracol, e o gene do caracol. “Os genes nas células de um organismo podem exercer uma influência fenotípica estendida no corpo vivo de outro organismo; nesse caso, os genes de um parasita encontram expressão fenotípica no comportamento de seu hospedeiro.”[14] O que interessa a Haraway na hipótese de Dawkins é a promessa do ponto de vista: da perspectiva do parasita, ele “parece parte do hospedeiro”; do ponto de vista deste, o “parasita parece um invasor”.






	Nesses tipos de corpos estendidos, meu interesse estava na maneira como eu e outro são, em um sentido, questões de perspectiva. O que conta como eu e o que conta como outro são uma questão de perspectiva ou de propósitos. Dentro de que contexto os limites são firmes?[15]







Em um momento célebre do “Manifesto ciborgue”, a autora pergunta: “Por que nossos corpos deveriam terminar em nossas peles, ou no máximo incluir outros seres encapsulados pela pele?” Como uma das respostas, remete-se ao romance Despertar, no qual uma mulher, Lilith, é resgatada ou sequestrada de uma Terra em frangalhos por extraterrestres chamados oankali, que tempos atrás haviam decidido adotar o diferimento como modo de vida. Muito antes, esse povo lançou-se em grandes navegações espaciais para fazer comércio genético com outras espécies; idealmente, cada geração se torna uma nova espécie, mutação da anterior conquistada pela mescla com o material genético dos povos com quem se encontram. Os oankali que saíram de seu planeta original talvez sejam tão diferentes daqueles que Lilith encontra quanto eles são de Lilith. 




Em um artigo escrito algum tempo depois, “Otherworldly Conversations; Terran Topics; Local Terms” [Conversações altermundanas; tópicos terranos; termos locais], Haraway viria a dizer que “a comunicação, inclusive com nós mesmas, é xenobiologia”[16]. Ela então cita Memoirs of a Spacewoman [Memórias de uma mulher espacial], de Naomi Mitchison, no qual uma especialista em comunicação que viaja pelo universo e encontra diversos seres extraterrestres acaba vivendo em simbiose com uma forma de vida que a altera. Mas antes de sabermos disso, no começo do livro, enquanto fala sobre sua profissão, Mary, a mulher espacial, comenta, a respeito de um grupo que ela vem treinando e dos terranos em geral: “a dificuldade parece ser […] que nós julgamos com muita segurança sermos personalidades estáveis, completamente assentadas”[17]. Haraway destaca uma elucubração que aparece no parágrafo seguinte: “Tudo termina bem. Mas o impacto de outros mundos nesta estabilidade aparentemente imóvel chega como uma surpresa. Ninguém desfruta de sua primeira mudança de personalidade. Nem, presume-se, aqueles com quem se faz contato.” 




É o método FC que vai permitir que Haraway teça um outro possível para o sistema imunológico, para além de fronteiras bem definidas e sistemas de segurança. Na medida em que hospedeiro e parasita precisam se reconhecer, “a doença é uma relação”[18]. Uma relação pode ser tanto mortífera quanto nutritiva. O que está em jogo são a interconectividade, o borrão de limites entre eu/não eu (e entre reinos), o corpo que não termina na pele – e pode se desdobrar por dentro e por fora – e a desidentificação ou metamorfose constante, ou, para usar um conceito que surgiria alguns anos depois, as intra-ações e devires-com que permitem viver e morrer bem nesta terra/Terra. Mesmo no meio de incêndios. 




A introdução de Primate Visions, bem como uma das seções de “Conhecimentos situados”, intitula-se “A persistência da visão”, uma referência à novela de John Varley publicada em 1978. Nessa história, um homem deambula pelos Estados Unidos, que passa por uma grave crise econômica e existencial. Ele acaba chegando a Keller, uma comunidade de surdos e cegos – filhos de um surto de rubéola que atingira suas mães. Lá, ele descobre que essas pessoas haviam desenvolvido formas de comunicação sofisticadíssimas, independentes da luz e do som, e percebe, com o tempo, que havia níveis superiores e sutis de comunicação que, por ver e ouvir, ele era fisiologicamente incapaz de acessar. Isso faz com que parta de Keller desolado. Anos depois, desencantado com o mundo, que continua a se deteriorar, e ainda fascinado pela comunidade, retorna.






	As mãos de Pink riram ao longo de meu rosto.


	“Segure esta parte-de-mim-que-fala-boca-para-mamilo”, ela disse, e me entregou sua filha bebê. “Vou lhe dar um presente.” 


	Ela aproximou-se e tocou com leveza meus ouvidos com seus dedos frios. O som do vento foi interrompido e, quando suas mãos se afastaram, ele não retornou. Ela tocou meus olhos, bloqueou todas as luzes e eu não vi mais nada.


	Agora vivemos nas adoráveis quietude e escuridão.[19]







É claro que o título propõe uma equivocação com o fenômeno óptico de mesmo nome que corresponde à continuidade da percepção visual de um objeto mesmo depois de seus raios de luz deixarem de penetrar os olhos. Isto é, no caso dos conhecimentos situados, “persistência da visão” refere-se a não abandonar a metáfora da visão ainda que ela tenha sido usada para erigir projetos imperialistas, patriarcais, divinotruqueiros. E à sua persistência mesmo quando se deseja livrar-se dela. Mas seu sentido se equilibra em corda bamba – é também o passe de mágica muito carnudo de Pink, que abre a possibilidade de comunicação em outros níveis. 




A reinvenção da natureza traz uma pintura de Lynn Randolph chamada Cyborg, na qual uma mulher indígena envolta pela pele de um grande felino (um lince? um puma?) ergue-se sobre um deserto diurno cujo céu escuro é estrelado; seus dedos estão pousados sobre o teclado de um computador que é ao mesmo tempo uma coleção de antigas pedras na areia. Atrás da mulher, um enorme monitor exibe imagens microscópicas e cósmicas, em uma explosão de escalas. Em seu peito bate uma placa-mãe. Como lembra Haraway, em Despertar, um oankali diz a Lilith que “as diferenças ficarão escondidas até a metamorfose”. Haraway as considera – e se considera – bichos da mesma espécie ou, para dizer de modo mais preciso, do mesmo bando por afinidade:






	Octavia Butler faz na prosa de ficção científica o que Lynn faz na pintura e o que eu faço na prosa acadêmica. Nós três vivemos em uma espécie de ménagerie similar e estamos interessadas em processos de xenogênese, isto é, de fusões e origens não naturais. E nós três somos dependentes da narrativa.[20]







“A comunicação, inclusive com nós mesmas, é xenobiologia.”




O ciborgue do manifesto é situado, assim como todos os outros. Uma de suas figurações mais destrutivas talvez seja a do Exterminador do futuro (1984), de James Cameron, filme lançado enquanto Haraway trabalhava em seu manifesto. Não se pode esquecer, contudo, que a ciborgue escolhida por Haraway para figurar em A reinvenção da natureza é a de Lynn Randolph, uma xamã tecnológica ou xamã que conjura suas máquinas. É importante não se deixar seduzir pela falsa escolha entre tecnofilia e tecnofobia – mas, como lembra a autora, voltar-se a um conhecimento “afinado com a ressonância, não com a dicotomia”[21]. 




Como, espero, tenha sido possível entrever, Donna Haraway também é o nome de um método e de uma língua. Esse método é um dos mais radicais e criativos que a academia acolheu em muito tempo. Neste livro, é possível divisá-lo: seguir as histórias e encontrar aí os nós que sustentam o mundo. Contra a necessidade e os universalismos, elaborar teorias do acidente, fazer ciências do particular. Quanto ao seu idioma, aqui eu me despeço e deixo as leitoras e leitores o experimentarem a sós. 




Se me permitem, ofereço apenas um conselho: talvez seja importante arranjar um olho-coiote (que é háptico-óptico) antes de adentrar este mundo. 




Juliana Fausto
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Introdução




Este livro deve ser lido como um conto de advertência sobre a evolução de corpos, política e histórias. Sobretudo, é um livro sobre a invenção e a reinvenção da natureza – talvez a principal arena de esperança, opressão e contestação para os habitantes do planeta Terra em nosso tempo. Era uma vez, nos anos 1970, uma autora séria, socialista-feminista americana, branca, do gênero feminino[*], bióloga especializada em hominídeos, que se tornou historiadora da ciência para escrever sobre as abordagens ocidentais dos macacos, grandes primatas (apes) e mulheres. Ela pertencia a essas categorias estranhas, invisíveis entre si, que são chamadas de “não marcadas” e que dependem de um poder desigual para sua manutenção. Contudo, já nos ensaios finais, ela se transformou em feminista “ciborgue” marcada multiplamente, tentando manter vivas tanto sua política quanto suas outras funções críticas nos tempos pouco promissores do último quarto do século XX. Este livro examina a ruptura de versões do humanismo feminista euro-americano em seus devastadores pressupostos de narrativas mestras profundamente tributárias do racismo e do colonialismo. Então, adotando um sinal assustador e ilegítimo, a história que ele conta se direciona às possibilidades de um feminismo ciborgue que é, talvez, mais capaz de permanecer afinado a posicionamentos políticos e históricos específicos e parcialidades permanentes sem abandonar a busca por conexões potentes. 




Um ciborgue é uma criatura híbrida, composta de organismo e máquina. Mas os ciborgues são compostos de tipos especiais de máquinas e tipos especiais de organismos próprios do final do século XX. Eles são entidades híbridas pós-Segunda Guerra Mundial feitas, em primeiro lugar, de nós mesmos e outras criaturas orgânicas em nossa roupagem high-tech que não escolhemos, como sistemas de informação, textos e trabalho, desejo e sistemas de reprodução ergonomicamente controlados. O segundo ingrediente essencial nos ciborgues são as máquinas, também em sua roupagem de sistemas de informação, textos e aparatos autoatuantes ergonomicamente projetados.




Os capítulos que constituem a Parte Um deste livro examinam as lutas feministas ligadas aos modos de produzir conhecimento sobre macacos e grandes primatas e os significados de seus comportamentos e vidas. A Parte Dois explora as lutas pelo poder de determinar as histórias a respeito da “natureza” e da “experiência” – duas das palavras mais potentes e ambíguas em inglês. A Parte Três enfoca a corporificação ciborgue, o destino de vários conceitos feministas de gênero, reapropriações de metáforas da visão para fins éticos e epistemológicos feministas e o sistema imunológico como um mapa político dos principais sistemas de “diferença” no mundo pós-moderno. E, através desses conteúdos diversos, este livro trata as construções da natureza como um processo cultural crucial para as pessoas que precisam e esperam viver em um mundo menos perturbado pelas dominações de raça, colonialismo, classe, gênero e sexualidade.




Habitam estas páginas criaturas de fronteiras estranhas – símios, ciborgues e mulheres – que exerceram um papel de desestabilização nas grandes narrativas ocidentais evolucionistas, tecnológicas e biológicas. Essas criaturas de fronteiras são, definitivamente, monstros, uma palavra que compartilha mais do que sua raiz com a palavra “demonstrar”. Os monstros significam. A reinvenção da natureza interroga as narrativas teóricas biopolíticas, biotecnológicas e feministas multifacetadas dos conhecimentos situados sobre esses monstros promissores e não inocentes. Os modos diferenciados pelo poder e altamente contestados de ser desses monstros podem ser indícios de mundos possíveis – e certamente são indícios de mundos pelos quais nós somos responsáveis.




Este livro reúne ensaios escritos de 1978 a 1989, um período de complicado fomento político, cultural e epistemológico dentro dos muitos feminismos que apareceram nas últimas décadas. Com foco nas narrativas biopolíticas das ciências sobre macacos e grandes primatas, os ensaios iniciais foram escritos a partir de um feminismo socialista centrado nos Estados Unidos e Europa. Eles tratam da constituição profunda da natureza na biologia moderna como um sistema de produção e reprodução, ou seja, como um sistema de trabalho, com todas as ambiguidades e dominações inerentes à metáfora. Como foi que a natureza, para o grupo cultural dominante, com imenso poder de transformar suas histórias em realidade, se tornou um sistema desse tipo, regido pela divisão hierárquica do trabalho, no qual as desigualdades de raça, sexo e classe puderam se naturalizar em sistemas funcionais de exploração? Quais foram as consequências para as visões sobre a vida de animais e pessoas? 




O conjunto intermediário de capítulos examina as lutas pelas formas narrativas e estratégias entre as feministas conforme a heteroglossia e as desigualdades de poder dentro do feminismo moderno e em meio às mulheres contemporâneas se tornam inescapáveis. A sessão se conclui com um exame dos modos de ler uma autora anglo-nigeriana, Buchi Emecheta, como um exemplo de disputas entre críticas africanas, afro-americanas e euro-americanas diferentemente situadas sobre o que contará como uma “experiência feminina” no contexto pedagógico de uma sala de aula de estudos de mulheres. Que tipo de responsabilização, coalizão, oposição, grupos de pessoas implicadas e práticas editoriais estruturam leituras particulares de uma tal autora sobre um tal tema? 




A parte final, “Política diferencial para outros des/inapropriados”, contém quatro ensaios. A expressão “outros des/inapropriados” foi emprestada da cineasta e teórica feminista vietnamita Trinh T. Minh-ha. Ela usou o termo para sugerir o posicionamento histórico dos que se recusam a adotar a máscara do “eu” ou do “outro” oferecida pelas narrativas dominantes de identidade e política. Suas metáforas sugerem uma geometria para considerar outras relações de diferença que não sejam a dominação hierárquica, a incorporação de “partes” em “todos” ou a oposição antagonista. Mas elas também sugerem o pesado trabalho intelectual, cultural e político que essas novas geometrias irão requerer, se não de símios, ao menos de ciborgues e mulheres. 




Os ensaios mostram as matrizes contraditórias de sua composição. O exame da história recente do termo “sexo/gênero”, escrito para um dicionário marxista alemão, exemplifica a política textual embutida na produção de abordagens de lutas complexas em obras de referência. O “Manifesto ciborgue” foi escrito para encontrar direção política nos anos 1980 em face do que os “nós” híbridos pareciam ter se tornado em escala mundial. O exame dos debates sobre “objetividade científica” na teoria feminista defende uma transformação das metáforas desprezadas de visão orgânica e tecnológica com a finalidade de colocar em primeiro plano posicionamentos específicos, mediação múltipla, perspectiva parcial e, portanto, uma alegoria possível para o conhecimento científico e político feminista. 




A natureza emerge desse experimento como um “coiote”. Esse trickster potente pode nos mostrar que relações humanas historicamente específicas com a “natureza” devem, de algum modo – linguística, ética, científica, política, tecnológica e epistemologicamente –, ser imaginadas como genuinamente sociais e ativamente relacionais; e, ainda assim, os parceiros permanecem inomogêneos. “Nossas” relações com a “natureza” podem ser imaginadas como um engajamento social com um ser que não é “isso”, “você”, “vós”, “ele”, “ela” ou “eles” em relação a “nós”. Os pronomes inseridos nas orações sobre contestações do que pode contar como natureza são em si mesmos instrumentos políticos que expressam esperanças, medos e histórias contraditórias. A gramática é a política por outros meios. Que possibilidades narrativas podem repousar em figuras linguísticas monstruosas e suas relações com a “natureza” para o trabalho ecofeminista? Curiosamente, assim como para as pessoas antes de nós nos discursos ocidentais, os esforços para chegar a um acordo linguístico com a não representabilidade, a contingência histórica, a artefatualidade, e ainda com a espontaneidade, necessidade, fragilidade e profusões espantosas de “natureza”, podem nos ajudar a refigurar o tipo de pessoas que podemos ser. Essas pessoas podem não ser mais, caso já tenham sido, sujeitos-mestres, nem sujeitos alienados, mas – só possivelmente – agentes humanos multiplamente heterogêneos, inomogêneos, responsabilizáveis e conectados. Nós não devemos mais nos conectar como partes a todos, como seres marcados incorporados em outros não marcados, como sujeitos unitários e complementares servindo ao Sujeito uno do monoteísmo e suas heresias seculares. Nós devemos ter agência – ou agências – sem sujeitos defendidos.




Finalmente, o mapeamento do corpo biopolítico considerado a partir da perspectiva do discurso sobre o sistema imunológico contemporâneo investiga modos de refigurar multiplicidades externas à geometria das restrições parte/todo. Como os nossos corpos “naturais” podem ser reimaginados – e revividos – de uma maneira que transforme as relações entre mesmo e diferente, eu e outro, dentro e fora, reconhecimento e reconhecimento errôneo (ou não reconhecimento) em mapas que guiem os outros des/inapropriados? De modo inescapável, tais refigurações devem reconhecer a condição permanente de nossa fragilidade, mortalidade e finitude. 




Ao longo destes ensaios, eu tentei olhar novamente para algumas cartas feministas descartadas do baralho ocidental a fim de buscar as figuras ardilosas (tricksters) que poderiam transformar um baralho fechado em um conjunto poderoso de curingas para refigurar mundos possíveis. Podem os ciborgues, as oposições binárias ou a visão tecnológica apontar para caminhos tais que as coisas que muitas feministas mais temeram possam e devam ser refiguradas e postas de volta a serviço da vida e não da morte? Localizados na barriga do monstro – o Primeiro Mundo nos anos 1980 e seguintes –, como podemos desenvolver práticas de leitura e escrita, bem como outros tipos de trabalho político, para continuar a disputar as formas e significados materiais de natureza e experiência? Como poderia uma apreciação da natureza historicamente contingente, artefatual e construída dos símios, ciborgues e mulheres nos conduzir de uma realidade impossível, embora por demais presente, a uma realidade possível, mas por demais ausente em outro lugar? Como monstros, podemos demonstrar uma outra ordem de significação? Ciborgues pela sobrevivência da Terra!






	


	

		[*] Mantenho o masculino não marcado em voga antes das discussões sobre a linguagem neutra, uma vez que a autora usa adjetivos não marcados para depois atribuir a qualificação “female” ao personagem que está descrevendo. [N. do T.]


	





















PARTE UM
Natureza como sistema de produção e reprodução














CAPÍTULO UM
Sociologia animal e uma economia natural do corpo político: uma fisiologia política da dominação






	Eu quero fazer algo muito importante. Como voar até o passado e consertá-lo. 


	Marge Piercy, Uma mulher no limiar do tempo







O conceito de corpo político não é novo. Imagens orgânicas elaboradas da sociedade humana foram ricamente desenvolvidas pelos gregos. Eles conceberam o cidadão, a cidade e o cosmos como se construídos de acordo com os mesmos princípios. Perceber o corpo político como um organismo, como fundamentalmente vivo e como parte de um organismo cósmico maior era essencial para eles (Collingwood, 1945). Ver grupos humanos como espelho das formas naturais continua a ser imaginativa e intelectualmente poderoso. Ao longo do período inicial da Revolução Industrial, um desenvolvimento particularmente importante da teoria do corpo político ligava a economia natural à política em muitos níveis. As teorias do mercado e da divisão de trabalho de Adam Smith como pontos-chave do pensamento econômico capitalista futuro, juntamente com a lei da relação entre população e recursos proposta por Thomas Malthus, simbolizam a junção de forças naturais e progresso econômico nos anos formativos do industrialismo capitalista. E a penetração da teoria evolucionista de Darwin nessa forma de economia política tem sido tema de considerável análise desde o século XIX (Young, 1969). Sem dúvida, o conceito evolucionista moderno de uma população como o grupo natural fundamental deve muito às ideias clássicas do corpo político, que, por sua vez, estão inseparavelmente entrelaçadas com as relações sociais de produção e reprodução.




A união entre o político e o fisiológico é o foco deste capítulo. Essa união tem sido fonte importante de justificativas antigas e modernas de dominação, especialmente da dominação baseada em diferenças vistas como naturais, dadas, inescapáveis e, portanto, morais. Tal união também tem sido transformada pelas ciências biocomportamentais de um jeito que, se pretendemos efetivamente trabalhar em prol de sociedades livres de dominação, precisamos entender. Não devemos subestimar o grau de profundidade da incorporação do princípio da dominação em nossas ciências naturais, especialmente nas disciplinas que procuram explicar grupos e comportamentos sociais. Ao nos esquivarmos da importância da dominação como parte da teoria e prática das ciências contemporâneas, passamos ao largo do exame crucial e difícil tanto do conteúdo quanto da função social da ciência. Nós deixamos que esse corpo de habilidade e conhecimento central e legitimador subverta nossos esforços, transformando-os em utópicos no pior sentido. Também não devemos aceitar com leveza a distinção perniciosa entre ciência pura e aplicada, entre uso e abuso da ciência, e mesmo entre natureza e cultura. Todas são versões de uma filosofia da ciência que explora a ruptura entre sujeito e objeto para justificar a ideologia dupla da objetividade científica firme e da mera subjetividade pessoal. Esse núcleo de conhecimento e prática antilibertação em nossas ciências funciona como importante apoio do controle social[1]. 




O reconhecimento desse fato tem sido uma importante contribuição das teóricas feministas. As mulheres sabem muito bem que o conhecimento das ciências naturais tem sido usado em prol dos interesses de nossa dominação, e não de nossa libertação, não obstante os propagandistas do controle de natalidade. Além disso, a exclusão geral da ciência só tornou a nossa exploração mais aguda. Nós aprendemos que tanto a exclusão quanto a exploração são fruto de nossa posição na divisão social do trabalho, e não de incapacidades naturais[2]. Mas se não subestimamos frequentemente o princípio da dominação das ciências, se ficamos menos estupefatas do que a maioria pelas afirmações da verdade isenta de valor feitas por cientistas à medida que as encontramos – por exemplo, no marketplace médico (Gordon, 1976; Reed, 1978) –, nós permitimos que a nossa distância da ciência e da tecnologia nos conduzisse a compreender mal o estatuto e a função do conhecimento natural. Aceitamos sem grandes explicações a ideologia liberal tradicional dos cientistas sociais no século XX, que mantém uma divisão profunda e necessária entre natureza e cultura e entre as formas de conhecimento que se relacionam a esses dois domínios presumidamente inconciliáveis. Permitimos que a teoria do corpo político fosse dividida de tal maneira que o conhecimento natural se reincorporasse discretamente nas técnicas do controle social em vez de ser transformado em ciências da libertação. Ao nos tornarmos antinaturais em nossa ideologia, desafiamos nossa atribuição tradicional ao estatuto de objetos naturais de uma maneira que deixa as ciências da vida intocadas pelas necessidades feministas[3]. Atribuímos à ciência o papel de um fetiche, um objeto que os seres humanos produzem apenas para esquecer o seu papel ao criá-lo, desconectada do jogo dialético dos seres humanos com o mundo ao redor na satisfação de necessidades sociais orgânicas. Cultuamos a ciência de modo perverso, como um fetiche reificado, de dois modos complementares: (1) ao rejeitar completamente a disciplina científica e técnica, desenvolvendo a teoria feminista social totalmente separada das ciências naturais; e (2) ao concordar que a “natureza” é nossa inimiga e que devemos controlar os nossos corpos “naturais” (através de técnicas fornecidas a nós pelas ciências biomédicas) a todo custo para entrar no reino sagrado do nosso corpo político cultural conforme ele é definido pelos teóricos liberais (e radicais) da política econômica em vez de defini-lo por nós mesmas. Esse corpo político cultural foi identificado claramente por Marx: o mercado que remodela todas as coisas e povos em commodities. 




Um exemplo concreto pode ajudar a explicar o que eu vejo como a nossa incompreensão perigosa, um exemplo que nos leva de volta ao ponto de união do político com o fisiológico. Em O mal-estar na civilização, Freud (2010[1930]) desenvolveu uma teoria do corpo político que baseava o desenvolvimento social humano na dominação progressiva da natureza, particularmente das energias sexuais humanas. O sexo como perigo e como natureza são centrais ao sistema de Freud, que mais repete do que inicia a redução tradicional do corpo político a pontos de partida fisiológicos. O corpo político é, em primeira instância, visto como algo fundado nos indivíduos naturais cujos instintos devem ser conquistados para tornar possível o grupo cultural. Dois teóricos recentes neofreudianos e neomarxistas trabalharam ironicamente a posição de Freud de modos iluminadores para a tese deste ensaio: Norman O. Brown e Shulamith Firestone. Freud, Brown e Firestone são ferramentas úteis para dissecar as teorias dos órgãos políticos e fisiológicos do corpo político porque iniciam suas explicações com a sexualidade, acrescentam uma dinâmica de repressão cultural e então tentam libertar novamente o corpo pessoal e coletivo. 




Brown (1966), em Love’s Body [O corpo do amor], desenvolveu um elaborado jogo metafórico entre corpos individuais e políticos para demonstrar a estrutura extraordinariamente patriarcal e autoritária de nossas concepções e experiências de ambos. O falo, a cabeça; o corpo, o Estado; os irmãos, o destronamento rebelde da monarquia só para estabelecer a tirania do mercado liberal fraternal – esses são os temas de Brown. Se ao menos o pai fosse a cabeça, só os irmãos poderiam ser cidadãos. A única fuga da dominação que ele explorou foi através da fantasia e do êxtase, deixando o corpo político incontestado em sua supremacia masculina fundamental e em sua redução à dinâmica da repressão da natureza. Brown rejeitou a civilização (o corpo político) a fim de salvar o corpo; a solução foi necessária por sua aceitação radical do reducionismo sexual freudiano e a subsequente lógica da dominação. Ele transformou a natureza em um fetiche cultuado por um total retorno a ela (perversidade polimorfa) e traiu as possibilidades socialistas de uma teoria dialética do corpo político que não cultue nem rejeite a ciência natural, que se recuse a transformar a natureza e o conhecimento sobre ela em fetiche. 




Firestone (1970), em A dialética do sexo, também encara as implicações da teoria biopolítica de Freud do patriarcado e da repressão, mas tenta transformá-la para produzir uma teoria feminista e socialista da libertação. Ela tem sido imensamente importante para as feministas nessa tarefa. Eu considero, contudo, que ela cometeu o mesmo erro que Brown, o da “redução fisiológica do corpo político ao sexo”, que fundamentalmente bloqueia um socialismo libertador que não explore de modo fatalista as técnicas dadas pelas ciências (enquanto se desespera ao transformar seu conteúdo) nem rejeite totalmente um conhecimento técnico ao considerá-lo fantasia. Firestone localizou a falha na posição das mulheres no corpo político em nossos próprios corpos, em nossa subserviência às exigências orgânicas da reprodução. Nesse sentido crítico, ela aceitou o materialismo histórico baseado na reprodução e perdeu a possibilidade de uma teoria feminista-socialista do corpo político que não visse os nossos corpos pessoais como o inimigo último. Nesse passo, ela se preparou para a lógica da dominação da tecnologia – o controle total dos corpos agora alienados e um futuro determinado pela máquina. Ela cometeu o erro básico de reduzir as relações sociais a objetos naturais, com a consequência lógica de ver o controle técnico como uma solução. E certamente não subestimou o princípio da dominação nas ciências biocomportamentais, mas compreendeu mal o status do conhecimento e da prática da ciência. Isto é, ela aceitou que há objetos naturais (corpos) separados de relações sociais. Nesse contexto, a libertação permanece sujeita a um determinismo supostamente natural, que somente pode ser evitado em uma lógica crescente de contradominação.




Penso que seja possível construir uma teoria socialista-feminista do corpo político que evite o reducionismo fisiológico em suas duas formas: (1) a capitulação às teorias do determinismo biológico de nossa posição social; e (2) a adoção da ideologia basicamente capitalista da cultura contra a natureza, negando assim nossa responsabilidade em reconstruir as ciências da vida. Entendo que humanismo marxista significa que a posição fundamental do ser humano no mundo é sua relação dialética com o mundo que o rodeia, envolvendo a satisfação das necessidades e, portanto, a criação de valores de uso. O processo do trabalho constitui a condição humana fundamental. Através do trabalho, nós, individual e coletivamente, nos colocamos em uma interação constante com tudo que ainda não foi humanizado. Nem nossos corpos pessoais nem nossos corpos sociais podem ser vistos como naturais, no sentido de existentes fora do processo autocriador chamado trabalho humano. O que nós experimentamos e teorizamos como natureza e como cultura é transformado pelo nosso trabalho. Tudo que tocamos e, portanto, conhecemos, incluindo nossos corpos orgânicos e sociais, torna-se possível a nós através do trabalho. Dessa forma, a cultura não domina a natureza, nem a natureza é um inimigo. A dialética não deve ser tornada uma dinâmica da dominação crescente[4]. Essa posição, um materialismo histórico baseado na produção, contrasta de modo fundamental com o ironicamente nomeado materialismo histórico baseado na reprodução, que eu tentei esboçar anteriormente. 




Uma área das ciências biocomportamentais tem sido excepcionalmente importante na construção de teorias opressoras do corpo político: a sociologia animal, ou a ciência dos grupos animais. Uma história crítica da política fisiológica baseada na dominação que tem sido central na sociologia animal é importante para reapropriar as ciências biossociais em direção a novas teorias e práticas. As ciências biossociais não foram simplesmente espelhos sexistas de nosso próprio mundo social. Elas também foram instrumentos na reprodução desse mundo, tanto ao fornecer ideologias legitimadoras quanto ao aumentar o poder material. Há três razões principais para enfocar a ciência dos grupos animais, especialmente primatas. 




Em primeiro lugar, seus temas e procedimentos se desenvolveram abarcando a divisão natureza-cultura precisamente ao mesmo tempo na história intelectual americana, entre 1920 e 1940, quando a ideologia da autonomia das ciências sociais havia enfim ganhado aceitação, ou seja, quando a teoria liberal da sociedade (baseada no funcionalismo e nas teorias de sistemas hierárquicos) estava se estabelecendo nas universidades. O projeto de engenharia humana, isto é, o projeto de design e gerenciamento do material humano para o funcionamento eficiente e racional em uma sociedade ordenada cientificamente, era intrínseco às novas relações liberais das disciplinas naturais e sociais. Os animais exerciam papel importante nesse projeto. Por um lado, eles eram um material plástico cru de conhecimento, sujeitos à disciplina exata do laboratório. Eles poderiam ser usados para construir e testar sistemas-modelo para a fisiologia e a política humanas. Um sistema-modelo, por exemplo, da fisiologia menstrual ou dos processos de socialização não necessariamente implicava em reducionismo. Era precisamente a redução direta das ciências humanas às naturais que o novo ordenamento naturalista pós-evolucionista, pós-spenceriano, proibia. As ciências da administração dos anos 1930 e seguintes têm sido bastante estritas nesse ponto. É parte da clivagem natureza-cultura. Por outro lado, os animais continuaram a ter um estatuto especial como objetos naturais que podem mostrar às pessoas suas origens, e, portanto, sua essência pré-racional, pré-administração, pré-cultural. Ou seja, os animais têm sido preocupantemente ambíguos em seu lugar na doutrina da autonomia das ciências humanas e naturais. Assim, apesar das pretensões da antropologia de ser capaz de entender os seres humanos somente através do conceito de cultura, e as da sociologia de não requerer nada senão a ideia do grupo social humano, as sociedades animais têm sido extensivamente empregadas na racionalização e naturalização das ordens opressoras de dominação no corpo político humano[5]. Elas forneceram o ponto de união entre o fisiológico e o político para os teóricos liberais modernos, enquanto eles continuam a aceitar a ideologia da clivagem entre natureza e cultura. 




Em segundo lugar, a sociologia animal tem sido central tanto no desenvolvimento da mais completa naturalização da divisão patriarcal da autoridade no corpo político quanto na redução desse corpo à fisiologia sexual. Assim, essa é uma área das ciências naturais que precisamos compreender inteiramente e transformar completamente para produzir uma ciência que possa expressar as relações sociais de libertação sem cometer o erro marxista vulgar de derivar diretamente a substância do conhecimento das condições materiais. Precisamos entender co­mo e por que os grupos animais têm sido usados em teorias da origem evolucionista dos seres humanos, de “doença mental”, da base natural da cooperação e competição cultural da linguagem e outras formas de comunicação, da tecnologia e especialmente da origem e do papel das formas humanas de sexo e família. Em resumo, precisamos conhecer a ciência animal do corpo político tal como foi e como pode ser[6]. Acredito que o resultado de uma ciência libertadora dos grupos animais poderia exprimir melhor também quem são os animais; podemos libertar a natureza ao nos libertarmos. 




Em terceiro lugar, os níveis em que a dominação formou um princípio analítico na sociologia animal permitem uma crítica da inserção de um princípio analítico no conteúdo e de procedimentos básicos de uma ciência natural de modo que se exponham as falácias da reivindicação da objetividade, mas não de modo que se possibilite a rejeição precipitada da disciplina científica em nosso conhecimento dos animais. Não podemos desconsiderar as camadas de dominação na ciência dos grupos animais como um filme de viés ou ideologia desagradáveis que pode ser removido dos estratos objetivos saudáveis do conhecimento debaixo dele. Também não podemos pensar qualquer coisa que queiramos sobre os animais e seus significados para nós. Ficamos face a face com a necessidade de uma compreensão dialética do trabalho da ciência em produzir para nós o nosso conhecimento de natureza. 




Vou restringir minha análise principalmente a alguns anos em torno da Segunda Guerra Mundial e trabalhar com um único grupo de animais – os primatas, em particular o macaco reso, nativo da Ásia, mas presente aos montes em laboratórios científicos e estações de pesquisa pelo mundo. Vou me concentrar principalmente no trabalho de uma pessoa, Clarence Ray Carpenter, que ajudou a fundar a primeira grande estação de pesquisa para macacos de criação livre como parte da escola de medicina tropical afiliada à Universidade de Columbia em Porto Rico, na pequena ilha de Cayo Santiago, no fim dos anos 1930. Esses macacos e seus descendentes têm sido atores centrais em reconstruções dramáticas da sociedade natural. Sua afiliação com a medicina tropical em uma propriedade neocolonial dos Estados Unidos, que tem sido usada tão extensivamente como uma estação experimental de políticas de gerenciamento de fertilidade capitalistas, acrescenta um pano de fundo irônico apropriado ao nosso assunto. 




Homens como Carpenter frequentavam um mundo científico complexo no qual seria incorreto categorizar a maioria dos indivíduos ou teorias como sexistas ou coisa do tipo. Não é para atribuir rótulos simplistas, mas para desenrolar as estruturas teóricas e sociais específicas de uma área das ciências da vida, que precisamos examinar as interconexões entre chefes de laboratório, estudantes, agência de fomento, estações de pesquisa, designs experimentais e configuração histórica. Carpenter obteve seu doutorado em Stanford com um estudo dos efeitos no comportamento sexual da remoção das gônadas de pombos em pares acasalados. Ele recebeu então uma bolsa do Conselho de Pesquisa Nacional em 1931 para estudar o comportamento social dos primatas sob a supervisão de Robert M. Yerkes, dos laboratórios de psicobiologia comparativa da Universidade de Yale. Yerkes havia estabelecido recentemente a primeira grande instituição de pesquisa para o estudo psicobiológico de grandes primatas antropoides no mundo. Para Yerkes, os grandes primatas seriam modelos perfeitos do ser humano. Eles exerciam papel fundamental em seu senso de missão de promover o gerenciamento científico de cada fase da sociedade, uma ideia típica de sua geração.






	Sempre foi uma característica do uso do chimpanzé como animal experimental moldá-lo à especificação de forma inteligente em vez de tentar preservar suas características naturais. Nós acreditamos que, tanto quanto for possível, é importante converter o animal em um objeto ou cobaia quase ideal para a pesquisa. E com essa intenção foi associada a esperança de que o sucesso eventual poderia servir como uma demonstração efetiva da possibilidade de recriar o próprio homem na imagem de um ideal de modo geral aceitável (Yerkes, 1943, p. 10).[7]







Assim, ele projetou os primatas como objetos específicos em relação a seu ideal de progresso humano através da engenharia humana. 




Yerkes estava interessado nos grandes primatas em dois sentidos principais – sua inteligência e sua vida social-sexual. Para ele, a inteligência era a expressão perfeita da posição evolutiva. Ele via cada objeto vivo em termos do extraordinário problema da psicologia comparativa experimental nos Estados Unidos desde seu início até os anos 1900: o teste de inteligência. Qualidades individuais, de raça e de espécie estavam fundamentalmente ligadas ao índice central de inteligência, revelado, por um lado, através de teste comportamental e, por outro, através das ciências neurais. Ele havia projetado os testes de inteligência militares administrados aos recrutas da Primeira Guerra Mundial, testes que se acreditava serem capazes de fornecer uma base racional para atribuição e promoção, de indicar méritos naturais adequados aos homens em comando (Yerkes, 1920; Kevles, 1968)[8]. Seu papel na guerra foi totalmente compatível com seu papel de empreendedor nos estudos de primatas. Em ambos os casos, ele via a si mesmo e a seus colegas cientistas como pessoas trabalhando para fomentar uma sociedade racional baseada na ciência e resguardada da antiga ignorância, incorporada especialmente na religião e na política. 




A vida social-sexual dos primatas era, para Yerkes, completamente entrelaçada com a inteligência desses animais. A mente deveria ordenar e reger as funções inferiores a fim de criar a sociedade. Em um estudo clássico da origem do corpo político, Yerkes (1939) observou que as chimpanzés que eram sexualmente receptivas recebiam permissão dos machos dominantes de ter alimento e “privilégios” aos quais elas normalmente não teriam acesso. A inteligência primata permitia que estados sexuais estimulassem o nascimento dos conceitos humanos de privilégio e direito social. O reducionismo sexual dificilmente precisa de ênfase. Seu estudo vinculando sexo a poder é típico dos trabalhos dos anos 1930 e muito pouco diferente de muito do que se faz até os dias de hoje. Numa crítica feminista inicial, Ruth Herschberger (1948) maravilhosamente imaginou a perspectiva de Josie, a chimpanzé cuja vida psicossexual era objeto de grande atenção de Yerkes. Josie não parecia ter visto seu mundo em termos de trocar sexo por “privilégio”, mas para Yerkes a hipótese dessa ligação econômica entre fisiologia e política encontrar-se na base da civilização parecia ter tido confirmação científica.




Além da investigação direta do comportamento fisiológico sexual e social nos parentes mais próximos dos seres humanos, Yerkes exercia, juntamente com seus colegas, uma influência tremenda na direção geral do estudo científico do sexo nos Estados Unidos. Por 25 anos ele foi o presidente do Comitê de Pesquisa sobre Problemas do Sexo (CRPS), do Conselho de Pesquisa Nacional, financiado pela Fundação Rockefeller. Esse comitê, desde 1922 até bem depois da Segunda Guerra Mundial, quando o financiamento federal tornou-se amplamente disponível para a ciência, forneceu a base financeira para a transformação do sexo humano em problema científico. Pesquisas fundamentais sobre hormônios e comportamento, diferenças relacionadas ao sexo em qualidades mentais e emocionais, felicidade marital e, finalmente, os estudos de Kinsey – todos foram financiados pelo CRPS. Tais pesquisas tiveram um papel preponderante em abrir os tópicos sexuais a discussões educadas e investigação respeitável em uma era de indubitável ignorância e curiosidade invasiva sobre a vida íntima alheia[9]. 




Entretanto, a abertura foi uma faca de dois gumes; o comitê, com sua prática e expressões ideológicas, estruturava-se em muitos níveis de acordo com o princípio da primazia do sexo nos processos orgânicos e sociais. Tornar o sexo um problema científico também o tornou um objeto de terapia médica para todos os tipos de “doenças” sexuais, incluindo até mesmo a homossexualidade e os casamentos infelizes. As bases bioquímicas e fisiológicas das alegações terapêuticas fortaleceram imensamente o poder legitimador dos gerentes científicos sobre a vida das mulheres. O comitê fechou as válvulas de escape para os que rejeitavam o tipo de reducionismo sexual americano de Freud: tanto nas direções psicanalíticas quanto nas físico-químicas, o sexo estava em segurança sob os cuidados de dirigentes médico-científicos. Macacos e grandes primatas foram alistados para essa tarefa em papéis centrais; como objetos naturais desobscurecidos pela cultura, eles seriam capazes de demonstrar mais abertamente a base orgânica em relação à qual a cultura emergiu. Quase não se notou que esses “objetos naturais” foram projetados inteiramente de acordo com os sentidos de múltiplos níveis de um ideal de engenharia humana.




Carpenter chegou aos laboratórios de primatas de Yale já emaranhado na rede de financiamento e práticas representada pelo CRPS. Seu trabalho de doutorado havia sido financiado pelo comitê, seu estágio pós-doutoral recebeu financiamento basicamente pelos mesmos homens, e seu anfitrião, Yerkes, era a figura central em uma rede muito importante de pressupostos e práticas científicas. Essas redes científicas determinavam crucialmente quem fazia ciência e qual ciência era considerada boa. Haja vista sua educação, financiamento e ambiente social, havia poucos motivos para Carpenter rejeitar os pressupostos básicos que identificavam a reprodução e a dominância baseada no sexo com os princípios organizadores fundamentais de um corpo político natural. O que Carpenter acrescentou, contudo, foi significativo. Metodologicamente, ele estabeleceu a habilidade exigente de observação naturalista dos primatas selvagens em dois estudos de campo extraordinariamente cuidadosos, um sobre os bugios do Novo Mundo e um sobre os gibões asiáticos. Esses estudos são dignos de nota porque constituem, ao mesmo tempo, trabalhos de alto nível de excelência e reflexo cristalino das relações sociais baseadas na dominação no mundo humano dos cientistas[10]. Do ponto de vista teórico, Carpenter ligou as interpretações das disciplinas de laboratório da psicologia comparativa e da fisiologia sexual à biologia evolutiva e à biologia ecológica de campo centradas nos conceitos de população e comunidade. Em resumo, ele começou a ligar os elementos da economia política e natural de modos novos e importantes. A concepção clássica darwiniana da economia política natural das populações começou a ser integrada com as ciências fisiológicas e psicológicas que floresceram com força no início do século XX. A integração estaria completa somente após a Segunda Guerra Mundial, quando Sherwood Washburn e seus alunos transformaram a antropologia física e os estudos de primatas ao explorar sistematicamente o funcionalismo evolutivo da síntese neodarwiniana e o funcionalismo social da teoria da cultura de Bronislaw Malinowski.




Além de vincular os níveis de análise psicobiológica à teoria evolutiva moderna, Carpenter analisou os grupos de primatas com as ferramentas do início da teoria de sistemas, que estava ao mesmo tempo fornecendo a base técnica para a reivindicação de maturidade científica das ciências sociais fundamentadas em conceitos de cultura e grupo social. O funcionalismo social inicial de Carpenter – com todas as remanescentes conexões com uma psicologia comparativa mais antiga e com a fisiologia do desenvolvimento (embriologia experimental) – é crucial para examinar as cadeias de conexão da fisiologia à política, do animal ao humano. O próprio Carpenter não trabalhou sob a doutrina da autonomia das ciências naturais e sociais, tampouco permitiu a redução direta do social ao fisiológico e do humano ao animal. Ele elaborou ligações analíticas entre níveis que eram compartilhados tanto por partidários quanto por oponentes da distinção crucial natureza-cultura. De fato, sua sociologia primata é um referencial útil para começar a desenrolar as muitas variedades do funcionalismo que surgem no interior das ciências biológicas e sociais entre as duas guerras mundiais, todas baseadas em princípios de ordem hierárquica do corpo e do corpo político. As disciplinas funcionalistas subjazem a fortes ideologias de controle social e técnicas de gerenciamento médico, educacional e industrial. 




Uma única manipulação experimental representa em miniatura todas as camadas de significância do princípio da dominação no trabalho seminal de Carpenter sobre o corpo político animal. Em 1938, ele coletou cerca de quatrocentos macacos resos na Ásia e os libertou em Cayo Santiago. Depois de um período de caos social, eles se organizaram em seis grupos contendo ambos os sexos e de tamanhos que abrangiam três a 147 animais. Permitiu-se aos macacos que vagassem livremente pela ilha, de cerca de 150 mil metros quadrados, e que dividissem espaço e outros recursos com pouca interferência de fora. O primeiro grande estudo realizado sobre eles foi a respeito de seu comportamento sexual, incluindo a periodicidade dos cios, comportamentos homossexuais, autoeróticos e “não conformistas”. As conclusões de Carpenter notaram que a dominância intragrupo pelos machos estava fortemente correlacionada com a atividade sexual, e, portanto, presumivelmente, com vantagem evolutiva. Todas as interpretações sexistas com as quais nos tornamos monotonamente familiarizados estavam presentes na análise do estudo, incluindo certos tipos de interpretação das atividades animais, tais como: “Fêmeas homossexuais que exercem papéis masculinos atacam fêmeas que exercem papéis femininos antes da formação da relação de consórcio fêmea-fêmea” (Carpenter, 1964, p. 339). 




Em harmonia com a noção orientadora dos laços de sexo e dominância na organização fundamental dos grupos de macacos resos, Carpenter realizou o que, superficialmente, é um experimento muito simples, mas que representa todo o complexo de explicações matizadas do corpo político natural, do fisiológico ao político. Depois de observar o grupo não perturbado por uma semana como grupo de controle, ele removeu do grupo o macho alfa (animal considerado mais dominante com base no acesso prioritário a comida e sexo, entre outros) de nome Diablo. Carpenter, então, observou os animais restantes por uma semana, removeu o macho número dois, esperou mais uma semana, removeu o macho número três, esperou, recolocou os três machos no grupo e continuou a observar o comportamento social. Ele percebeu que a remoção de Diablo resultou em restrição imediata do alcance territorial do grupo na ilha com relação a outros grupos. A ordem social foi seriamente perturbada. “A organização do grupo tornou-se mais fluida e houve um aumento de conflitos intragrupo e brigas […]. Depois de uma desregulação que durou três semanas, o grupo foi subitamente reestruturado quando os machos dominantes foram soltos” (1964, p. 362). A ordem social foi restaurada, e o grupo recobrou sua posição favorável anterior com relação aos outros grupos. 




De imediato, diversas questões surgem. Por que Carpenter não usou como grupo de controle a remoção do grupo de outros machos que não os dominantes para testar sua hipótese de organização a respeito da fonte da ordem social? Ele expressamente removeu a hipotética cabeça do corpo animal coletivo. O que tal experimento de campo, essa decapitação, significou para Carpenter? 




Primeiro, ele deve ser examinado num nível fisiológico. Carpenter confiou em conceitos biológicos para entender corpos sociais. Ele partiu de teorias do desenvolvimento embriológico que tentavam explicar a formação de animais complexos inteiros a partir de material inicial de óvulos fertilizados. Uma importante teoria embriológica usava o conceito de campos organizados por eixos de atividade chamados de gradientes de dominância. Um campo era um todo espacial formado pela interação complexa de gradientes. Nessa teoria, um gradiente era concebido como algo que consistia de uma série ordenada de processos de níveis baixo a alto de atividade, mensurados, por exemplo, pelo consumo diferencial de oxigênio. Note-se que, no nível básico, a dominância era concebida como uma propriedade puramente fisiológica que podia ser medida objetivamente. A inclinação de um gradiente poderia ser leve ou elevada. Muitos gradientes constituindo um campo poderiam se organizar em torno de um eixo principal de grande inclinação, o centro de organização. Um organismo crescia em complexidade através da multiplicação integrada de sistemas de dominância. Um sistema experimental apropriado à fisiologia do desenvolvimento e projetado para testar as teorias de campos, gradientes, dominância fisiológica e centros de organização era a hidra-comum. Ela tinha somente um eixo ou gradiente possível: da cabeça à cauda. Alguém poderia cortar a cabeça do pólipo, observar a desorganização temporária do tecido restante e ver, por fim, o restabelecimento de uma nova cabeça a partir do conjunto das células que “competiam” fisiologicamente. Além disso, alguém poderia remover muito ou pouco da porção da cabeça do gradiente de atividade e testar o remanescente da desorganização orgânica que se seguia[11].




Carpenter concebeu o espaço social como se fosse o espaço orgânico de um organismo em desenvolvimento, e assim buscou gradientes que organizavam o campo social através do tempo. E ele encontrou esse gradiente fisiológico de atividade na hierarquia de dominância dos machos do grupo social. Ele realizou os experimentos de base teórica da remoção da cabeça e “observou” a competição fisiológica decorrente entre células ou órgãos (isto é, outros pontos – animais – no gradiente atividade-dominância) para restabelecer um centro de organização principal (atingir o estatuto de macho alfa) e restaurar a harmonia social. Diversas consequências decorrem dessas identificações. 




A princípio, outros grupos de animais na sociedade também podem ser ordenados no eixo de atividade. Descobriu-se que fêmeas, por exemplo, têm uma hierarquia de dominância de menor inclinação ou de elevação mais leve. Animais mais jovens tinham gradientes de dominância instáveis. A observação subjacente a essa interpretação era a de que o comportamento de dominação ordinário não poderia ser observado com confiabilidade e que animais imaturos não mostravam relações de dominância constantes com os outros. Conforme “observações” não vistas passaram a ser evidência tão importante quanto as vistas, um conceito de dominância latente prontamente se seguiu. Desse ponto em diante, estamos a apenas um passo dos julgamentos sobre a quantidade de dominância que funciona para organizar o espaço social (chame-se de liderança de quantidade) e a quantidade que causa perturbação social (chame-se de agressão patológica). Ao longo do período em torno da Segunda Guerra Mundial, foram abundantes os estudos semelhantes sobre a personalidade autoritária em seres humanos; a verdadeira ordem social deveria repousar sobre um balanço de dominância, interpretada como a fundação da cooperação. A agressão competitiva tornou-se a principal forma que organizava outras formas de integração social. Longe de competição e cooperação serem opostos mútuos, aquela é precondição desta – em termos fisiológicos. Se as regiões mais ativas (dominantes) – os centros de organização – de um organismo forem removidas, outros sistemas de gradientes competem para restabelecer a ordem orgânica: um período de lutas e fluidez se segue dentro do corpo político. O ponto principal é que, sem uma hierarquia de dominância organizadora, a ordem social supostamente parece se degradar em competição individualista e improdutiva. O experimento de controle da remoção de animais que não fossem os machos dominantes não foi realizado porque não fazia sentido dentro de todo o complexo da teoria, de analogias com organismos individuais e pressupostos não examinados. 




Os estudos de personalidade autoritária nos trazem ao segundo nível explicativo do corpo político implícito no experimento de Carpenter: o psicológico. A ideia de uma hierarquia da dominância tinha sido derivada em primeira instância do estudo da pecking order em frangos domésticos e outras aves iniciado pelo norueguês Thorleif Schjelderup-Ebbe (1935) já desde 1913, mas não incorporada na psicologia comparativa americana de forma muito importante até os anos 1930. A sociologia e a psicologia animais, assim como os ramos humanos dessas disciplinas, puseram então grande ênfase nas ideias de competição e cooperação. A sociedade era derivada de interações complexas de pares de indivíduos, entendida e mensurada por técnicas psicológicas que constituíam o espaço de campo social. Procurava-se por eixos de dominância como princípios organizadores tanto no nível fisiológico quanto no psicológico. 




O terceiro e último nível implícito na manipulação de Carpenter é o da economia política natural. O grupo que fica sem seu macho alfa perde na disputa competitiva com as outras sociedades orgânicas organizadas. O resultado se reflete em menos alimento, maior mortalidade infantil, menos descendentes e, desse modo, em desvantagem evolutiva ou até mesmo extinção. A competição de mercado implícita na teoria evolutiva orgânica vem à tona aqui. A teoria da função da dominância masculina combina satisfatoriamente o aspecto de economia política do estudo do comportamento e evolução animal (modelo competitivo, de divisão de trabalho e alocação de recursos) com o aspecto de integração social (de coordenação cooperativa a liderança e posição social) e com as compreensões puramente fisiológicas de fenômenos reprodutivos e embriológicos. 




As três perspectivas vinculam modelos sociais de equilíbrio funcionalista – estabelecidos nas ciências sociais do período – a preocupações políticas e ideológicas explícitas com competição e cooperação (nas dificuldades com trabalho, por exemplo). Uma vez que as sociedades animais são vistas como se tivessem, de forma mais simples, todas as características das sociedades e culturas humanas, pode-se legitimamente aprender com elas a base da comunidade supostamente natural e integrada da humanidade. Um personagem do mesmo período, Elton Mayo (1933) – influente industrial, opositor dos movimentos sindicais e psicólogo-sociólogo de Harvard –, chamou tal comunidade de “Jardim da Indústria”[12].




O princípio político da dominação foi aqui transformado no princípio científico legítimo da dominação como uma propriedade natural com base físico-química. Manipulações, conceitos, princípios organizacionais – toda a amplitude das ferramentas da ciência – devem ser vistos como se houvessem sido penetrados pelo princípio da dominação. A ciência não pode ser reivindicada para propósitos de libertação somente através da mera reinterpretação das observações ou da mudança na terminologia, de toda forma um exercício ideológico crasso, que nega uma interação dialética com os animais no projeto da autocriação pelo trabalho científico. Mas o difícil processo de refazer as ciências biossociais e biocomportamentais para a libertação já começou. Não surpreendentemente, um dos primeiros passos foi o de alterar o foco dos primatas como modelos de seres humanos para um olhar mais profundo dirigido aos animais em si mesmos – como eles vivem e se relacionam com seus ambientes de diversas formas que pouco têm a ver conosco e que certamente reformarão nosso sentido de relação com a natureza em nossas teorias do corpo político. Essas teorias e práticas científicas “revisionistas” merecem atenção séria. Dentre elas, as perspectivas “feministas” na antropologia física e primatologia enfatizaram princípios de organização para corpos e sociedades que não dependem de hierarquias de dominância. Estruturas de dominância ainda são vistas e examinadas, mas deixam de ser usadas como explicações causais de organização funcional. Em lugar disso, os revisionistas têm enfatizado grupos matrifocais, cooperação social de longo prazo em vez de agressão espetacular de curto prazo, processos flexíveis em vez de estrutura estrita e assim por diante. As dificuldades científicas e ideológicas são complexas; o trabalho emergente é controverso na justa medida. 




Em nossa busca por uma compreensão do corpo político feminino, precisamos da disciplina das ciências naturais e sociais, assim como de todas as formas criativas de teoria e prática. Essas ciências terão funções libertadoras conforme nós as construirmos sobre relações sociais não baseadas em dominação. Um corolário desse requisito é a rejeição de todas as formas das reivindicações ideológicas de pura objetividade enraizadas na clivagem sujeito-objeto que legitimou nossa lógica de dominação da natureza e de nós mesmos. Se nossa experiência é a da dominação, nós iremos teorizar nossas vidas de acordo com princípios de dominância. À medida que transformamos as fundações de nossas vidas, saberemos como construir ciências naturais para sustentar novas relações com o mundo. Nós, como Dawn em Uma mulher no limiar do tempo, de Marge Piercy, queremos voar em direção à natureza, bem como em direção ao passado, para fazer com que eles deem certo. Mas as ciências são expressões coletivas e não podem ser refeitas individualmente. Como Luciente e Hawk no mesmo romance, as feministas têm sido claras ao dizer que “ninguém pode fazer as coisas darem certo”; que “não é ruim querer ajudar, querer trabalhar, capturar a história […] mas querer fazer sozinho é menos bom. Entregar a história para alguém como um bolo que você assou” (Piercy, 1976, pp. 188-9). 
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